
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.738.968 - MG (2018/0104698-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : PAULO HENRIQUE DAMACENO FRANCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA PELO 
JUÍZO SENTENCIANTE. PROCLAMAÇÃO PELO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 

reincidência que não esteja expressamente reconhecida no édito condenatório não 
pode ser proclamada pelo juiz da execução, sob pena de violação à coisa julgada e ao 
princípio da non reformatio in pejus" (AgRg no HC 380.172/ES, Rel. Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 28/03/2017, DJe 25/04/2017).
2. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
 Brasília (DF), 18 de setembro de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : PAULO HENRIQUE DAMACENO FRANCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS contra a decisão de fls. 167-168 (e-STJ), que negou 
provimento ao recurso especial.

O agravante alega, em suma, que "ainda que não tenha sido reconhecida a 
reincidência no título condenatório, nada impede que essa condição seja posteriormente 
reconhecida e utilizada na fase de execução da pena, por ocasião da análise dos benefícios 
executórios, uma vez que são fases processuais independentes, conduzidas por Juízos com 
competências distintas e que atuarão em situações processuais diversas" (e-STJ, fl. 180).

Instada a se manifestar, a defesa requer o não provimento do presente regimental 
(e-STJ, fls. 189-199).

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA PELO 
JUÍZO SENTENCIANTE. PROCLAMAÇÃO PELO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 

reincidência que não esteja expressamente reconhecida no édito condenatório não 
pode ser proclamada pelo juiz da execução, sob pena de violação à coisa julgada e ao 
princípio da non reformatio in pejus" (AgRg no HC 380.172/ES, Rel. Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 28/03/2017, DJe 25/04/2017).
2. Agravo regimental não provido.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante os argumentos esposados pelo agravante, estes não possuem o 
condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, em relação à matéria tratada nos autos, o 
Tribunal local, com fim de evitar excesso de execução ou ofensa à coisa julgada, não reconheceu 
a reincidência e os seus efeitos legais no âmbito da execução penal, pois a circunstância 
agravante não foi aplicada em sentença penal condenatória (e-STJ, fls. 83-92).

A par disso, não se vislumbra nenhuma ilegalidade a ser reparada, "pois a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a reincidência que não 
esteja expressamente reconhecida no édito condenatório não pode ser proclamada pelo juiz da 
execução, sob pena de violação à coisa julgada e ao princípio da non reformatio in pejus" 
(AgRg no HC 380.172/ES, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 28/03/2017, 
DJe 25/04/2017).

A propósito, confiram-se, ainda:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA 
PELO JUÍZO SENTENCIANTE. IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA 
NA FASE EXECUTIVA DA REPRIMENDA. AGRAVO IMPROVIDO. 1. 
"A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
a reincidência que não esteja expressamente reconhecida no édito 
condenatório não pode ser proclamada pelo juiz da execução, sob pena de 
violação à coisa julgada e ao princípio da non reformatio in pejus" (AgRg no 
HC 380.172/ES, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
28/03/2017, DJe 25/04/2017).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1721017/MG, de minha relatoria, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/04/2018, DJe 18/04/2018.)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
ORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. CONDENAÇÃO. PRETENSÃO 
DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. AGRAVO EM 
EXECUÇÃO IMPROVIDO. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO DE ERRO 
MATERIAL EM DECRETO CONDENATÓRIO JÁ TRANSITADO EM 
JULGADO. AGRAVAMENTO POSTERIOR DA SITUAÇÃO DO 
CONDENADO SEM MANIFESTAÇÃO TEMPESTIVA E FORMAL DA 
ACUSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
"NON REFORMATIO IN PEJUS". OFENSA À COISA JULGADA. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Decreto condenatório transitado em julgado não pode ser alterado pelo 
Juízo da Execução, à título de ocorrência de erro material, para 
reconhecimento de reincidência não verificada no título executivo, sob 
pena de ofensa à coisa julgada.
2. O princípio da "non reformatio in pejus" veda o agravamento da situação 
do condenado sem uma manifestação tempestiva e formal da acusação 
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nesse sentido. Precedentes.
3. Ordem concedida de ofício. (HC 267.656/GO, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 07/03/2014)

Dessa forma, o agravante não trouxe argumentos aptos a infirmar a decisão 
agravada, razão pela qual deve subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0104698-0 REsp 1.738.968 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0231160067022  06107225120168130000  10231160067022000  10231160067022001  
10231160067022002  10231160067022003  231160067022  6107225120168130000

EM MESA JULGADO: 18/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : PAULO HENRIQUE DAMACENO FRANCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : PAULO HENRIQUE DAMACENO FRANCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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